
1.5. Comissão de Acompanhamento e Fiscalização do Contrato:

 

Pela presente Ordem de Serviços, autorizamos a <Descrever Contratada> a iniciar na data de ______de ____________de
20___ os serviços, objeto do contrato acima epigrafado, celebrado entre a SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA e
a empresa <Descrever Contratada>.

 

Rio de Janeiro, _____ de _____________de 20___.

_________________________________
(Assinatura da Comissão de Fiscalização)

 

ANEXO VII – TERMO DE SIGILO E CONFIDENCIALIDADE
 

Os abaixo assinados, de um lado Secretaria de Fazenda do Estado do Rio de Janeiro, com sede na Av. Presidente Vargas
No 670, doravante denominado SEFAZ-RJ, e de outro lado................................, CNPJ No ......................../0001-01, situada
em .........................., a Rua: ....................., bairro....................., doravante denominada CONTRATADA, tem entre si justa e
acertada a celebração do presente TERMO DE SIGILO E CONFIDENCIALIDADE, através do qual a CONTRATADA
aceita não divulgar sem autorização prévia e formal segredos e informações sensíveis de propriedade da SEFAZ-RJ e se
compromete a praticar procedimentos de segurança da informação, em conformidade com as seguintes cláusulas e
condições:

 

PREÂMBULO - Destaca-se que as informações e os dados a que a CONTRATADA possa ter acesso, em especial dados
fiscais, estão protegidos nos termos do art. 198 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172/1966), da Lei Geral de
Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/2018), da Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011), do Marco Civil da
Internet (Lei nº 12.965/2014) e demais legislações aplicáveis, não sendo possível repassá-los e/ou compartilhá-los com
terceiros não autorizados.

CLÁUSULA PRIMEIRA - A CONTRATADA obriga-se a tratar como “Segredos comerciais e confidenciais” todos os
produtos e subprodutos relativos aos serviços contratados.

CLÁUSULA SEGUNDA - Entregar, no momento da rescisão contratual, isto é, do aceite final do projeto, toda e qualquer
documentação, material de propriedade do CONTRATANTE.

CLÁUSULA TERCEIRA - Destruir no final do contrato, ou quando for solicitada, toda e qualquer informação além dos
produtos de propriedade do CONTRATANTE que estejam em seu poder, tais como bancos de dados e documentação de
programas, fluxos de processo.

CLÁUSULA QUARTA  - Não divulgar quaisquer informações a que tenha acesso em virtude dos trabalhos a serem
executados, ou de que tenha tomado conhecimento em decorrência da execução do objeto, sem autorização por escrito do
CONTRATANTE ou determinação judicial, sob pena de aplicação das sanções cabíveis, além do pagamento de
indenização por perdas e danos de acordo com os termos constantes no presente documento.

CLÁUSULA QUINTA  - Todas as informações obtidas ou extraídas pela CONTRATADA quando da execução dos
serviços deverão ser tratadas como confidenciais, sendo vedada qualquer divulgação a terceiros. Devendo a
CONTRATADA zelar por si e por seus sócios e empregados, pela manutenção do sigilo absoluto sobre os dados,
informações, documentos, especificações técnicas e comerciais de que eventualmente tenham conhecimento ou acesso em
razão dos serviços executados.

CLÁUSULA SEXTA  - Qualquer falha na segurança da informação, identificada por qualquer colaborador, deve ser
imediatamente comunicada a SEFAZ-RJ para avaliação e determinação das ações que se fizerem necessárias.

CLÁUSULA SÉTIMA- Os acessos à rede de dados da SEFAZ-RJ são gerenciados em todos os tipos de conexão, devendo
os profissionais ser identificados e ter acessos apenas às informações e aos recursos tecnológicos necessários ao
desempenho de suas atividades.

CLÁUSULA OITAVA - A CONTRATADA responderá solidariamente com seus agentes empregados e prepostos, no
caso de violação do compromisso de confidencialidade ora assumido, sujeitando-se a arcar com indenização por perdas e
danos patrimoniais e morais e/ou lucros cessantes decorrentes da quebra do sigilo.

CLÁUSULA NONA - O acesso à Informação Confidencial será restrito ao profissional alocado para a execução dos
SERVICOS. É vedado o controle exclusivo, por apenas um profissional, de um processo de negócio ou recurso.

CLÁUSULA DÉCIMA - Em caso de perda ou extravio de quaisquer informações confidenciais do CONTRATANTE, a
CONTRATADA deverá notificar por escrito a CONTRATANTE imediatamente.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  - A não observância do disposto sobre Confidencialidade torna a PARTE infratora
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sujeita às sanções previstas no contrato e na Lei nº 14.133/2021, apuração de responsabilidade criminal em processo
administrativo ou judicial, apuração de responsabilidades de acordo com a Lei n° 8.429/1992 (Lei de Improbidade), sem
prejuízo, igualmente, de o servidor público responder a processo administrativo disciplinar, com base no Decreto-Lei
220/1975 (Estatuto dos Funcionários Civis do Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro) ou em qualquer outra lei de
regência específica das carreiras públicas, como a Lei Complementar nº 69/1990, para o caso dos Auditores Fiscais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA  – A CONTRATADA deve assegurar que todos os seus colaboradores guardarão
sigilo sobre as informações que porventura tiverem acesso, mediante a ciência de seus colaboradores em Termo próprio a
ser firmado entre a CONTRATADA/colaboradores, no qual os mesmos comprometer-se-ão a informar, imediatamente, ao
seu superior hierárquico, qualquer violação das regras de sigilo, por parte dele ou de qualquer pessoa, inclusive nos casos
de violação não intencional.

PARÁGRAFO ÚNICO : A coleta dos Termos de Sigilo não exime a CONTRATADA das penalidades por violação das
regras por parte de seus contratados.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA  – A CONTRATADA compromete-se a estar ciente e em conformidade com as
regras estabelecidas na Política de Segurança da Informação da SEFAZ-RJ, devendo atender as seguintes normas:

I - a Lei no 9.983, de 14 de julho de 2000, que dispõe sobre a responsabilidade civil e criminal de usuários que cometam
irregularidades em razão do acesso a dados, informações e sistemas informatizados da Administração Pública;

II - o Decreto no 3.505, de 13 de junho de 2000, que institui a Política de Segurança da Informação nos órgãos e entidades
de Administração Pública Federal;

III - o Decreto no 4.553, de 27 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a salvaguarda de dados, informações, documentos e
materiais sigilosos de interesse da segurança da sociedade e do Estado, no âmbito da Administração Pública Federal e/ou
normativos estaduais correlatos, se existentes;

IV - A Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, que regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5º ,
no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de
1990; revoga a Lei nº 11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá outras
providências

V - A Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, que estabelece princípios, garantias, direitos e deveres para o uso da Internet
no Brasil.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA  - O atendimento deste Termo de Sigilo e Confidencialidade bem como da Política de
Segurança da Informação da SEFAZ-RJ devem ser incorporados formalmente ao contrato de trabalho dos servidores da
CONTRATADA que prestarem serviços a SEFAZ-RJ.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA  - O não cumprimento de quaisquer das cláusulas deste Termo implicará em
responsabilização civil, criminal e administrativa, de acordo com a legislação vigente e as obrigações a que alude este
instrumento perdurarão, inclusive, após a cessação do vínculo contratual entre a CONTRATADA e a SEFAZ-RJ e
abrangem as informações presentes ou futuras, permanecendo as regras do sigilo fiscal.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA  – Fica eleito o Foro da Cidade do Rio de Janeiro, comarca da Capital, para dirimir
qualquer litígio decorrente do presente Termo que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

 

Rio de Janeiro, ____ de __________ 20xx.

 

____________________________________

SEFAZ-RJ

 

_______________________________
Responsável do Contrato pela empresa

 

Documento assinado eletronicamente por Gustavo Pereira Ferrari de Moraes, Assistente II, em 07/11/2025, às 16:14,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de
2022 e no art. 4º do Decreto nº 48.013, de 04 de abril de 2022.

Documento assinado eletronicamente por Mateus Martins de Almeida, Assistente II, em 07/11/2025, às 16:26,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de
2022 e no art. 4º do Decreto nº 48.013, de 04 de abril de 2022.
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